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A crise climática afeta desproporcionalmente populações vulneráveis, como os catadores, tornando essencial a inclusão de seus direitos nas pautas de justiça climática. Nesse contexto, a atuação defensorial, que não se resume a uma única medida ou a único órgão, está em permanente construção e aberta a ações e estratégias em prol da defesa dos direitos desses trabalhadores, reconhecendo seu papel crucial na gestão de resíduos e na mitigação dos impactos ambientais e climáticos. 

Ações e estratégias defensoriais

· Reconhecimento do papel socioambiental: A DP atua para que o trabalho dos catadores seja reconhecido e valorizado como um serviço ambiental de grande importância, que contribui para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas.
· Combate à vulnerabilidade: A instituição defende os catadores, que muitas vezes trabalham em condições precárias e são marginalizados, garantindo direitos fundamentais e combatendo a discriminação.
· Inclusão social e econômica: A DP promove a inclusão dos catadores em sistemas de coleta seletiva, apoiando a criação de cooperativas e associações para garantir melhores condições de trabalho e remuneração justa.
· Justiça climática: A Defensoria aborda a justiça climática como uma questão de direitos humanos e sociais, buscando proteger os mais vulneráveis. A crise climática intensifica desafios socioambientais, e a atuação da DP é crucial para garantir que as políticas climáticas sejam equitativas.
· Participação popular: A DP atua para que as comunidades de catadores e outros grupos vulneráveis participem ativamente nas tomadas de decisão sobre políticas ambientais e climáticas, defendendo o direito à consulta prévia, livre e informada.
· Intermediação com o poder público: A instituição estabelece diálogo com o poder público para garantir a implementação de políticas que apoiem e estruturam o trabalho dos catadores. Isso inclui a fiscalização de editais e ações que possam impactar negativamente a categoria.
· Mapeamento de demandas: A Defensoria realiza mapeamentos das necessidades e dificuldades das comunidades de catadores para fortalecer sua atuação em defesa desses trabalhadores. 


Exemplos de atuação

· Protocolo de atuação CONDEGE: o Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos é o órgão que vem atuando na defesa dos direitos dos catadores, acompanhando a implementação de políticas públicas e de processos de contratação de catadores. Como exemplos, a participação ativa na construção do Protocolo de atuação CONDEGE, juntamente com outras defensorias, e a Recomendação expedida durante a Pandemia para concessão de auxílio emergencial específico aos catadores.
· Nota técnica Incineração e contribuição REDESCA: A DP tem o papel de garantir o acesso à justiça para grupos vulneráveis, podendo acionar o sistema legal para responsabilizar o Estado e empresas por ilícitos ambientais e climáticos que afetem os catadores, como a implantação de incineradores, razão pela qual elaborou Nota Técnica sobre os malefícios da Incineração de resíduos sólidos e contribuiu em consulta pública com o Relator da Comissão DESCA sobre o trabalho dos catadores e a mitigação de gases de efeito estufa.
· Mapeamento e casos específicos: Mapeamento sobre a inclusão de catadores e cidades sedes de unidades da Defensoria Pública de São Paulo. E, em São José dos Campos e São José do Rio Preto, a Defensoria agiu suspender um edital de coleta seletiva que ameaçava a renda e os postos de trabalho de catadores locais e não cumpria a Lei nº 12.305/10.
Essa atuação em construção reflete a adaptação da Defensoria Pública aos novos desafios impostos pela crise climática, garantindo que a pauta ambiental considere a dimensão social e de direitos humanos, especialmente para as populações mais expostas e afetadas, como a de catadoras e catadores.

